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foram celebrados contratos de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, na sequência do procedimento concursal aberto através 
do Aviso n.º 13165/2009, publicado no Diário da República n.º 143, 
2.ª série, de 27 de Julho de 2009, para preenchimento de dois postos de 
trabalho da categoria de Assistente Técnico, da carreira de Assistente 
Técnico, do mapa de pessoal da Direcção -Geral de Reinserção Social, 
com os seguintes trabalhadores:

Sílvia Patrícia Pinto Mota Flores, com a remuneração correspondente 
à 6.ª posição remuneratória da categoria e nível remuneratório 11, com 
efeitos a 21 de Setembro de 2009;

Alexandra Cristina Morais Almeida, com a remuneração correspon-
dente à 5.ª posição remuneratória da categoria e nível remuneratório 10, 
com efeitos a 21 de Setembro de 2009.

Da reserva de recrutamento, ao abrigo do disposto no artigo 40.º da 
Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro:

Vanessa Andreia Carvalho Martins, com a remuneração correspon-
dente à 2.ª posição remuneratória da categoria e nível remuneratório 7, 
com efeitos a 15 de Novembro de 2009.

Data: 2010.04.15. — Nome: Leonor Furtado, Cargo: Directora -Geral.
203151607 

 Aviso n.º 7939/2010
Nos termos do disposto no art. 58º, por referência ao n.º 2 do art. 49º, 

ambos do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores Que Exercem Funções 
Públicas, aprovado pelo artigo 1.º da Lei n.º 58/2008, de 9 de Setem-
bro, fica notificado o trabalhador que exerce funções públicas Norbert 
Kiesler, actualmente em situação de mobilidade especial voluntária e 
em paradeiro desconhecido, que lhe foi aplicada a pena disciplinar de 
multa no valor de 22,77 € (vinte e dois euros e setenta e sete cêntimos), 
suspensa na sua execução pelo período de 6 (seis) meses e relativo ao 
processo disciplinar n.º 7/DJA/2008.

15 de Abril de 2010. — A Directora -Geral de Reinserção Social, 
Leonor Furtado.

203152028 

 Despacho (extracto) n.º 7035/2010
Por meu despacho de 05 de Agosto de 2009, foi autorizada a mobili-

dade interna intercarreiras, ao abrigo do artigo 59.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, para o desempenho de funções da carreira/categoria 
de Técnico Superior, 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 11, 
do Lic. Pedro Manuel Martins Reis, com efeitos a 01.09.2009.

(Isento de fiscalização prévia do TC).
Data: 2010.04.15. — Nome: Leonor Furtado, cargo: Directora -Geral.

203151956 

 Despacho (extracto) n.º 7036/2010
Por meu despacho de 11 de Março de 2010, foi autorizada a mobilidade 

interna intercarreiras, ao abrigo do artigo 59.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, para o desempenho de funções da carreira/categoria 
de Técnico Superior, 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 11, 
do licenciado Nuno Ricardo Maia Colaço de Monteiro Machado, com 
efeitos a 01.04.2010.

(Isento de fiscalização prévia do TC).
Data: 2010.04.15. — Nome: Leonor Furtado, Cargo: Directora -Geral.

203152125 

 Despacho (extracto) n.º 7037/2010
A Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, sucessivamente alterada pela 

Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de 
Outubro e Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, fixou o enquadra-
mento a dar à criação e reestruturação dos serviços da administração 
directa do Estado.

Nesta conformidade, decorrente do PRACE, o Decreto -Lei 
n.º 126/2007, de 27 de Abril, estabeleceu a estrutura orgânica da Direcção-
-Geral de Reinserção Social, a Portaria n.º 517/2007, de 30 de Abril, 
fixou a sua estrutura nuclear e a Portaria n.º 560/2007, também de 30 
de Abril, fixou o número máximo de unidades flexíveis.

Por sua vez, o Despacho n.º 1/DGRS/2007, de 25 de Maio, imple-
mentou e operacionalizou as novas unidades orgânicas e equipas de 
Reinserção Social, com jurisdição na área geográfica das antigas equi-
pas existentes, com efeitos a 1 de Maio de 2007, com as alterações 
introduzidas pelo Despacho n.º 39/DGRS/2007 e pelo Despacho 20/
DGRS/2009.

Não obstante a tentativa de equilíbrio entre a área geográfica de 
intervenção de cada equipa e o volume de trabalho solicitado, desig-
nadamente na assessoria aos tribunais, de acordo com a Informação 
n.º 21/DSATE/2010, de 19 de Janeiro, aditada pela Informação n.º 27/
DSATE/2010, de 26 de Janeiro, a Equipa de Lisboa Tutelar Educativo 
2, pertencente à Delegação Regional de Lisboa, entrou em situação de 
ruptura por motivo de aumento do volume de trabalho e consequente 
incapacidade de cumprimento dos prazos legais.

Neste contexto, considerando sempre como prioritárias as necessida-
des de melhoria na DGRS, ouvidos os senhores Subdirectores -Gerais e 
ao abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 126/2007, 
de 27 de Abril.

Determino que:
1 — Seja criada, temporariamente, a Equipa de Emergência com vista 

à recuperação dos atrasos nas respostas às solicitações dos Tribunais na 
Equipa Lisboa Tutelar Educativo 2, designadamente Relatórios Sociais 
com Avaliação Psicológica e Perícias sobre a Personalidade;

2 — A Equipa referida fique sediada nas instalações da Delegação 
Regional de Lisboa, na Av. Almirante Reis, n.º 101, Lisboa;

3 — A Equipa de Emergência seja coordenada pelo NAT da DRL, 
através de elemento a designar, que se articulará com a Dr.ª Ana Lavado, 
Coordenadora da Equipa LTE2.

4 — A Equipa a formar seja composta por elementos licenciados 
em Psicologia.

5 — Para o desenvolvimento das diligências inerentes à elaboração 
dos documentos referidos, seja disponibilizada uma viatura da DGRS 
para utilização dos elementos da Equipa de Emergência;

6 — Aos elementos deslocados de Coimbra seja disponibilizada uma 
casa de função, com limpeza assegurada pelo CEPAO.

O presente despacho produz efeitos a 4 de Fevereiro de 2010.

Data: 15 de Abril de 2010. — Leonor Furtado, cargo: Directora-
-Geral.

203151112 

 Despacho (extracto) n.º 7038/2010
Por despacho de 2009.12.18, do Senhor Secretário de Estado da 

Justiça
Licenciada Custódia Maria Vieira Neves, técnica superior da carreira 

técnica superior da Direcção -Geral de Reinserção Social, renovada, por 
mais um ano, a licença especial, para o exercício transitório de funções 
na Região Administrativa Especial de Macau da República Popular da 
China, com efeitos a partir de 2009.12.20.

(Isento de fiscalização prévia do TC).
Data: 2010.04.15. — Nome: Leonor Furtado, Cargo: Directora -Geral.

203151737 

 Despacho (extracto) n.º 7039/2010
Por meu despacho de 2010.01.04:
Lic. Pedro Miguel Soares Manita Carvalho Ferrão, técnico superior 

de 1.ª classe da carreira técnica superior de reinserção social da Direcção-
-Geral de Reinserção Social — promovido à categoria de técnico superior 
principal da carreira técnica superior de reinserção social, da Direcção-
-Geral de Reinserção Social, nos termos do preconizado na alínea b) 
do n.º 3, do artº. 15.º, da Lei n.º 10/2004, de 22 de Março, com efeitos a 
31.12.2008, traduzindo -se pelo reconhecimento do mérito excepcional, 
por atribuição da avaliação de desempenho de Excelente nos anos de 
2006 e 2007.

(Isento de fiscalização prévia do TC).
Data: 2010.04.15. — Nome: Leonor Furtado, Cargo: Directora-

-Geral.
203151818 

 Despacho (extracto) n.º 7040/2010
A Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, sucessivamente alterada pela Lei 

n.º 51/2005, de 30 de Agosto, Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de Outubro 
e Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, fixou o quadro jurídico a dar à 
criação e reestruturação dos serviços da administração directa do Estado.

Publicados que foram o Decreto -Lei n.º 126/2007, de 27 de Abril, que 
estabeleceu a estrutura orgânica da DGRS, a Portaria n.º 517/2007, de 30 
de Abril, que fixou a sua estrutura molecular e a Portaria n.º 569/2007, 
também de 30 de Abril, que fixou vinte (20), o número máximo de uni-
dades flexíveis, importa, agora, completar e satisfazer novas exigências 
e necessidades da DGRS do ponto de vista organizacional, sobretudo 
considerando a sua exigente missão e as suas competências.
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Considerando que, o Decreto -Lei n.º 126/2007, de 27 de Abril es-
tabelece, no seu artigo 10.º, a possibilidade de serem criadas duas (2) 
Equipas Multidisciplinares;

Considerando que, nos termos do estabelecido pelo artigo 22.º da Lei 
n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, a estrutura matricial é adoptada sempre que 
as áreas operativas do serviço possam desenvolver -se essencialmente 
por projectos, devendo agrupar -se por centros de competências, visando 
assegurar a constituição de Equipas Multidisciplinares, com base na 
mobilidade funcional;

Considerando a criação de apenas uma Equipa Multidisciplinares, 
bem como a designação das suas chefias, é da competência do dirigente 
máximo do serviço, conforme n.º 2 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 
15 de Janeiro;

Considerando a criação de apenas uma Equipa Multidisciplinar, pelo 
Despacho 88/DGRS/2009, em 20 de Julho do mesmo ano;

Considerando que a criação, alteração ou extinção de Equipas Mul-
tidisciplinares está prevista no artigo 2.º da Portaria 560/2007, de 30 de 
Abril, fixando como número máximo de Chefes de Equipas Multidis-
ciplinares na DGRS, a dotação de duas, e atendendo às recomendações 
formuladas pela Inspecção -Geral dos Serviços de Justiça, em 2008, e 
pela Inspecção -Geral de Finanças, em 2009, determino:

1 — A criação da Equipa Multidisciplinar de Inspecção e Auditoria, 
que funcionará na Divisão Jurídica e Auditoria da DGRS, com as se-
guintes atribuições e competências:

a) As acções de auditoria e inspecção têm como objectivo aferir e 
prevenir todas as situações que possam comprometer a realização dos 
objectivos da DGRS, a qualidade do serviço prestado, o sistema de ges-
tão, a observância da legalidade e a regularidade financeira dos serviços.

b) As auditorias e inspecções podem incidir sobre equipamentos 
sociais, programas, projectos e actividades de instituições, que sejam 
apoiadas técnica ou financeiramente pela DGRS, nos termos de acordos 
de cooperação e de contratos -programa celebrados, e a centros educativos 
ou unidades cuja gestão tenha sido confiada a outras entidades.

c) O plano anual de auditorias e inspecções e a realização das respec-
tivas acções são comunicados à Inspecção -Geral de Reinserção Social, 
após ser aprovado pelo Director -Geral.

d) Suscitar oficiosamente quaisquer questões de natureza jurídica, 
financeira, de gestão ou administração de que tenha tomado conheci-
mento por via do exercício da sua competência.

e) Assegurar as acções de auditoria e inspecção, segundo a planificação 
anual e as actividades com elas relacionadas.

2 — Que a Equipa Multidisciplinar de Inspecção e Auditoria criada 
é liderada por um Chefe de Equipa, equiparado, para efeitos remune-
ratórios, e nos termos da lei, a Director de Serviços, determinando a 
nomeação da Licenciada Natércia Silva Fortunato Chefe da Equipa 
Multidisciplinar, que acumulará o exercício destas funções às de Chefe 
de Divisão Jurídica e Auditoria, auferindo a sua remuneração pelo valor 
aqui fixado para o Chefe de Equipa Multidisciplinar.

3 — Aguarda -se o lançamento de procedimento concursal para recru-
tamento de novos técnicos superiores com perfil para o exercício destas 
funções inspectivas e de auditoria, que a este serviço ficarão afectos.

4 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Março de 2010.
Lisboa, dia 15 de Abril de 2010. — Nome: Leonor Furtado. Cargo: 

Directora -Geral.
203151664 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO 
E DO DESENVOLVIMENTO

Gabinete do Ministro
Despacho n.º 7041/2010

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 
23 de Julho, exonero, a seu pedido, a licenciada Ana Cristina Assis dos 
Santos da Costa Dias Marques Passos das funções de adjunta que tem 
vindo a exercer no meu Gabinete, ao abrigo do despacho n.º 25145/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 17 de Novembro 
de 2009.

2 — No momento em que Ana Cristina Assis dos Santos da Costa 
Dias Marques Passos cessa funções, entendo louvá -la publicamente 
pelo zelo irrepreensível e a competência demonstrada no exercício das 
suas funções. Sempre com elevado sentido da responsabilidade, ini-
ciativa e espírito de cooperação, concretizou as missões que lhe foram 
conferidas, tanto nos trabalhos de análise jurídica e de preparação do 
processo legislativo, como nos de articulação com os demais gabinetes, 
organismos e serviços e na gestão diária dos assuntos relacionados com 

o Gabinete. Revelou ainda ser merecedora da maior confiança e colheu 
a estima de todos com quem trabalhou. De tudo isso é de inteira justiça 
dar público testemunho.

3 — A presente exoneração produz efeitos a partir do dia 31 de Março 
de 2010.

14 de Abril de 2010. — O Ministro da Economia, da Inovação e do 
Desenvolvimento, José António Fonseca Vieira da Silva.

203152514 

 Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Despacho n.º 7042/2010
Nos termos do n.º 1 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 

Julho, nomeio em comissão de serviço, precedendo concurso, inspectores-
-adjuntos estagiários da carreira de inspector -adjunto (Escalão 1, Ín-
dice 197), no quadro da extinta Inspecção -Geral das Actividades Econó-
micas, tendo sido obtida confirmação de cabimento, nos termos do n.º 3 da 
Resolução de Conselho de Ministros n.º 97/2002, os seguintes candidatos:

Ricardo Jorge Fontes Leite Ferreira de Jesus, Tenente do mapa de 
pessoal da Direcção -Geral de Pessoal e Recrutamento Militar, do Mi-
nistério da Defesa Nacional; Cláudia Sofia Mónica Martins Lopes, 
Agente Municipal de 2.ª Classe, da Câmara Municipal de Oeiras; Car-
los Frederico Sousa Silva, Assistente Técnico do mapa de pessoal do 
Instituto da Segurança Social; José Manuel Rodrigues Pires, Oficial 
de Justiça no Tribunal de Família e Menores da Comarca do Seixal, da 
Direcção -Geral da Administração da Justiça; Rafael António Marinho 
Marques, Agente Municipal de 1.ª Classe da Câmara Municipal de 
Vila Nova de Gaia; Paulo Jorge Frontoura Valdrez, Agente Municipal 
de 1.ª Classe da Câmara Municipal de Oeiras; Ricardo António Lucas 
Cancela Carvalho, Agente Municipal de 2.ª Classe da Câmara Municipal 
de Coimbra; Elsa de Fátima Lucas de Sousa, Bombeiro de 3.ª Classe do 
Município de Olhão; Carlos Agostinho Batista Borges, Agente Municipal 
de 1.ª Classe da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia; Célia Maria 
Rodrigues Gonçalves Batista, Cabo -Adjunto do mapa de pessoal da 
Direcção -Geral de Pessoal e Recrutamento Militar do Ministério da De-
fesa Nacional; Orlando Jorge de Almeida Figueiredo Correia, Tenente da 
Força Aérea, do Ministério da Defesa Nacional; Paulo Jorge dos Santos 
Geraldes, Agente da PSP do Comando Metropolitano de Lisboa; Paulo 
Sérgio Barreiro dos Santos, Agente Municipal de 2.ª Classe da Câmara 
Municipal de Oeiras; Rui dos Santos Marques, Agente Municipal de 
1.ª Classe, da Câmara Municipal de Sintra; José Alexandre Figueiredo 
Fernandes, Assistente Técnico do mapa de pessoal da Câmara Municipal 
de Loures; Nuno Filipe Lopes Rosa Chagas, Assistente Técnico do mapa 
de pessoal do Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P.; 
Bruno Jorge Fernandes da Silva, Assistente Técnico da Câmara Muni-
cipal de Vila do Conde; Nélson Ricardo Rodrigues Delgado Tomás, 
Agente Municipal de 2.ª Classe da Câmara Municipal de Cascais; Rui 
Manuel de Mendonça Lourenço; ex -TEN. da Direcção -Geral de Pessoal 
e Recrutamento Militar, do Ministério da Defesa Nacional; Hugo André 
Teixeira de Sousa Coimbra, Agente Municipal de 2.ª Classe da Câmara 
Municipal de Cascais; Celita Isabel da Costa, Assistente Técnica do 
mapa de pessoal da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica; 
Andreia Cristina Ribeiro da Cruz, Cabo Adjunto do mapa de pessoal 
da Direcção -Geral de Pessoal e Recrutamento Militar do Ministério da 
Defesa Nacional; Fernando Valério Alves Ferreira, Assistente Operacio-
nal do mapa de pessoal do Estado -Maior -General das Forças Armadas, 
do Ministério da Defesa Nacional; Alexandre Jorge Ribeiro da Silva, 
Agente Municipal de 1.ª Classe da Câmara Municipal de Vila Nova de 
Gaia; Américo Lavrador dos Santos, Ex -Tenente da Direcção -Geral 
de Pessoal e Recrutamento Militar do Ministério da Defesa Nacional; 
Hugo Miguel Ferreira Dias, Agente da PSP do Comando Metropolitano 
de Lisboa; Rui Jorge da Rocha Soares, Professor do Quadro de Zona, 
do Agrupamento de Escolas Dr. Fortunato de Almeida, do Ministé-
rio da Educação; Paulo Filipe Oliveira Ramos, Agente Municipal de 
1.ª Classe da Câmara Municipal de Matosinhos; Pedro Miguel Correia 
Ferrage, Agente Municipal de 1.ª Classe da Câmara Municipal de Ma-
tosinhos; Bernardo Carvalho Monteiro Sequeira Marcelino, Ex -Tenente 
da Direcção -Geral de Pessoal e Recrutamento Militar do Ministério da 
Defesa Nacional; José Carlos Ramos dos Santos, Agente Municipal 
de 2.ª Classe da Câmara Municipal de Oeiras; Sílvia Cláudia Tavares 
Morgado Barbosa, Assistente Técnica do mapa de pessoal da Direcção-
-Geral de Protecção Social dos Funcionários e Agentes da Administração 
Pública; Cristiano Jesus Santos, TEN RC, da Brigada Mecanizada, 
2.º Batalhão de Infantaria, Ministério da Defesa Nacional; Hugo Miguel 
Mendes Pereira, Agente Municipal de 2.ª Classe da Câmara Municipal 
da Amadora; Sílvia Maria Giovetty Silva Jesus, Assistente Operacional 
do mapa de pessoal da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica; 
Sandra Maria Sanches Folgado Vilela, Tenente do mapa de pessoal da 




